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DIREITO AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS
DOS ANIMAIS I

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”, temática relevante que procura alinhar as tendências das pesquisas da Pós-Graduação
em Direito e afins no Brasil, e que se expressou em diversos trabalhos (artigos, pôsteres,
painéis, palestras) ao longo do evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “DIREITO
AMBIENTAL, SUSTENTABILIDADE, BIODIREITO E DIREITOS DOS ANIMAIS”, cujo
resultado compõe esta publicação. Os estudos reunidos neste volume foram submetidos a um
rigoroso procedimento de avaliação em formato duplo-cego, conduzido por especialistas da
área, garantindo a solidez científica e a consistência metodológica das investigações
apresentadas. No decorrer do evento, os trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada,
propiciando reflexões críticas acerca da tutela de bens e direitos socioambientais em
sociedades comprometidas com a sustentabilidade, tanto para as gerações atuais quanto para
as futuras, mediante a utilização do Direito como mecanismo essencial de regulação social.
Registram-se agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes
responsáveis pela organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização
desta obra. 

Andrea Natan de Mendonça

Centro Universitário Dom Helder Câmara

Olivia Oliveira Guimarães

Instituto Presbiteriano Mackenzie

Rafaela Iansen Miranda Silva
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O LIMITE DO DNA COMO PROVA PERICIAL: GÊMEOS IDÊNTICOS
MONOZIGÓTICOS E A CONSTRUÇÃO JURÍDICA DA

MULTIPARENTALIDADE

André Luis Jardini Barbosa1

Lívia Gonçalves de Oliveira

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução:

A prova pericial de DNA consolidou-se no ordenamento jurídico contemporâneo como um
dos meios mais robustos para a determinação da verdade biológica, exercendo papel decisivo
em inúmeras searas do Direito, especialmente no âmbito do Direito de Família. Assim, a
notável precisão do teste de paternidade consolidou-o como uma prova quase incontestável, o
que revolucionou a resolução de litígios sobre filiação e conferiu maior segurança jurídica às
relações parentais. Contudo, a universalidade dessa certeza técnica encontra uma notável e
complexa exceção na gemelaridade monozigótica.

Desse modo, gêmeos idênticos monozigóticos, originam-se da divisão de um único zigoto,
resultando na formação de dois indivíduos que, para fins práticos dos exames de DNA
convencionais, compartilham um perfil genético idêntico. Esta particularidade biológica
desafia a validade e a confiabilidade usualmente atribuídas à prova pericial, uma vez que o
método padrão não consegue distinguir qual dos irmãos é o genitor em uma disputa de
paternidade.

Assim, essa limitação técnica cria um vácuo probatório que pode ser explorado de má-fé,
gerando impasses jurídicos de difícil solução e colocando em risco os direitos fundamentais
da criança, notadamente o direito ao reconhecimento de sua ascendência e ao recebimento de
alimentos.

PROBLEMA DE PESQUISA:

A questão de pesquisa que o estudo busca responder são as seguintes problemáticas: de que
maneira a identidade genética de gêmeos idênticos (monozigóticos), desafia a validade e a
confiabilidade do exame de DNA como prova pericial em casos de determinação de filiação
no Direito de Família? De que forma o judiciário brasileiro tem abordado a questão da prova
pericial genética em casos de gêmeos idênticos, e como a multiparentalidade é aplicada na
legislação atual?

OBJETIVOS:
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A presente pesquisa propõe-se a analisar o exame de DNA como prova pericial nos casos
envolvendo gêmeos monozigóticos no contexto do Direito de Família. Assim, a investigação
buscará explorar os limites da prova técnica tradicional, discutir a aplicação de construções
jurídicas como a multiparentalidade como resposta aos impasses gerados e avaliar as
implicações da disponibilidade de novas tecnologias.

MÉTODO:

A presente pesquisa, está adotando o método hipotético-dedutivo, caracterizado pela
formulação de hipóteses, dedução de suas consequências e subsequente uma verificação
empírica para testar sua validade. No que tange aos procedimentos técnicos, será empregada
uma pesquisa bibliográfica e documental abrangente, logo essa etapa consistirá no
levantamento de artigos e dados publicados, bem como na consulta a websites especializados
na área de estudo. Por fim, o referencial teórico será constituído, fundamentalmente, por
manuais de Direito Civil específicos sobre a temática, que fornecerão a base conceitual e
doutrinária para a análise e discussão dos dados coletados.

RESULTADOS ALCANÇADOS:

O presente estudo ainda está em fase de desenvolvimento, no entanto podemos inferir que há
muitos trabalhos e estudos sendo desenvolvidos sobre a temática, bem como nota-se que essa
particularidade genética dos gêmeos idênticos gerou implicações na confiabilidade dos testes
de DNA e levantou a questão da multiparentalidade, como exemplo o caso julgado em
Cachoeira Alta/GO em que dois irmãos gêmeos foram condenados a pagar pensão alimentícia
à mesma criança, pois foram submetidos a exames de DNA e devido sua condição de gêmeos
univitelinos, os resultados atestaram a compatibilidade genética da criança com ambos.

Sendo assim a pesquisa segue analisando casos e posicionamentos para coletar a maior
quantidade de dados para seguimento do estudo.

Palavras-chave: Exame de DNA, Multiparentalidade, Gêmeos Idênticos
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